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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL 24/24 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Estatuto da Criança e do Adolescente; 
 
- Decreto nº 54.216, de 27 de agosto de 1964, que promulga a Convenção Única 
sobre Entorpecentes. 
 
- Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do art. 220 da Constituição Federal; 
regulamentada pelo Decreto Federal nº 2.018, de 1º de outubro de 1996; 
 
- Lei Federal nº 10.216, de 06 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os 
direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo 
assistencial em saúde mental. 
 
-  Lei Federal nº 11.705, de 19 de junho de 2008, que altera a Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que ‘institui 
o Código de Trânsito Brasileiro’, e a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe 
sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do art. 220 da 
Constituição Federal, para inibir o consumo de bebida alcoólica por condutor de 
veículo automotor, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso 
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 
drogas; define crimes e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 13.840, 5 de junho de 2019, que altera as Leis nos 11.343, de 23 de 
agosto de 2006, 7.560, de 19 de dezembro de 1986, 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 8.315, de 
23 de dezembro de 1991, 8.706, de 14 de setembro de 1993, 8.069, de 13 de julho de 
1990, 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e 9.503, de 23 de setembro de 1997, os 
Decretos-Lei nos 4.048, de 22 de janeiro de 1942, 8.621, de 10 de janeiro de 1946, e 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre o Sistema Nacional de Políticas 
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Públicas sobre Drogas e as condições de atenção aos usuários ou dependentes de 
drogas e para tratar do financiamento das políticas sobre drogas. 
 
- Decreto Federal nº 4.345, de 26 de agosto de 2002, que institui a Política Nacional 
Antidrogas e dá outras providências. 
 
- Decreto Federal nº 5.912, de 27 de setembro de 2006, que regulamenta a Lei 
no 11.343, de 23 de agosto de 2006, que trata das políticas públicas sobre drogas e 
da instituição do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD, e dá 
outras providências. 
 
- Decreto Federal nº 9.761, de 11 de abril de 2019, que aprova a Política Nacional 
sobre Drogas. 
 
- Decreto Federal nº 9.926, de 19 de julho de 2019, que dispõe sobre o Conselho 
Nacional de Políticas sobre Drogas. 
 
- Portaria MS nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, que institui a Rede de Atenção 
Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades 
decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS). 
 
- Resolução CONAD nº 2, de 4 de fevereiro de 2005, que estabelece o Regimento 
Interno das Câmaras Técnicas, das Câmaras de Assessoramento e das Câmaras 
Especiais do Conselho Nacional Antidrogas. 
 
- Resolução CONAD nº 3, de 27 de outubro de 2005, que aprova a Política Nacional 
sobre Drogas. 
 
- Resolução CONAD/MS nº 1, de 19 de agosto de 2015, que regulamenta, no âmbito 
do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad, as entidades que 
realizam o acolhimento de pessoas, em caráter voluntário, com problemas associados 
ao uso nocivo ou dependência de substância psicoativa, caracterizadas como 
comunidades terapêuticas. 
 
- Resolução CONAD nº 3, de 24 de julho de 2020, que regulamenta, no âmbito do 
Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad, o acolhimento de 
adolescentes com problemas decorrentes do uso, abuso ou dependência do álcool e 
outras drogas em comunidades terapêuticas. 
 
- Lei Municipal nº 10.473, de 20 de dezembro de 1999, que ispõe sobre a prestação 
dos serviços de assistência social no Estado de São Paulo. 
 
- Lei Estadual nº 12.258, de 09 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre a prevenção, o 
tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de drogas e dá outras providências 
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- Lei Estadual nº 13.541, de 07 de maio de 2009, que proíbe o consumo de cigarros, 
cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou 
não do tabaco, na forma que especifica. 
 
- Lei Estadual nº 13.779, de 21 de outubro de 2009, que proíbe a venda de narguilé 
aos menores de 18 anos; 
 
- Lei Estadual nº 14.592, de 19 de outubro de 2011, que proíbe vender, ofertar, 
fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, 
aos menores de 18 (dezoito) anos de idades, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.878, de 20 de dezembro de 2018, que estabelece mensagens 
educativas sobre o uso indevido de álcool e drogas em shows, eventos culturais e 
esportivos voltados para o público infanto-juvenil, e nos respectivos ingressos. 
 
- Lei Municipal nº 17.183, de 18 de outubro de 2019, que institui a Política Estadual 
sobre Drogas, o Fundo Estadual Antidrogas e dá outras providências 
 
- Decreto Estadual nº 25.367, de 12 de junho de 1986, que institui o Conselho 
Estadual de Entorpecentes. 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.971, de 13 de março de 1991, que institui a Semana de Defesa e 
Prevenção contra o Uso de Drogas e Tóxicos, no âmbito da rede municipal de ensino, 
e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 12.265, de 11 de dezembro de 1996, que proíbe a venda de bebidas 
alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados às crianças e 
adolescentes; 
 
- Lei Municipal nº 12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a criação de 
Centros de Recuperação de Drogados, e dá outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 12.402, de 3 de julho de 1997, que veda a comercialização de 
bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de 
São Paulo, no período que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, 
no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam 
dependência física e psicológica em serem humanos; 
 
- Lei Municipal nº 13.210, de 06 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Especifica Contra os Males 
do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Publicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 
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- Lei Municipal nº 13.270, de 3 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes utilizados nos transportes públicos 
municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre a prevenção da 
AIDS e sobre os males do fumo, do álcool e das drogas. 
 
- Lei Municipal nº 13.321, de 06 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho 
Municipal de Politicas Publicas de Drogas e Álcool. 
 
- Lei Municipal nº 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no 
âmbito do Município, de Programa de Prevenção e Orientação contra o Uso de 
Entorpecentes. 
 
- Lei Municipal nº 13.722, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 
Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no Município de São Paulo, 
e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de março de 2017, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de 
conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no currículo das escolas 
da rede municipal de ensino. 
 
- Lei Municipal nº 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate 
à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e 
Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 14.634, 14 de dezembro de 2007, que altera a Lei nº 14.485, de 19 
de julho de 2007, com a finalidade de instituir o evento "Conscientização da Síndrome 
Alcoólica Fetal", a ser realizado, anualmente, no dia 27 de março, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.726, de 15 de maio de 2008, que estabelece normas para a 
repressão à comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de 
futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo, em eventos esportivos 
profissionais, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a Legislação sobre o 
Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.122, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização do 
programa e campanha de atendimento e conscientização no Município sobre os males 
e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia). 
 
- Lei Municipal nº 15.250, de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre a reserva de ala 
específica para atendimento de dependentes químicos nos hospitais da Rede 
Municipal de Saúde, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 15.489, de 28 de novembro de 2011, que altera a Lei nº 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Combate ao Crack, a ser celebrado 
anualmente no dia 15 de junho e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.956, de 07 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a criação da 
Campanha Publicitária Educativa de Conscientização de que álcool é droga, e fixa 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.044, de 14 de julho de 2014, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a Corrida e Caminhada contra o Crack e outras drogas, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.135, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de inserção de mensagem educativa de prevenção ao consumo de 
álcool e drogas em material escolar no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.341, de 30 dezembro de 2015, que institui o Programa Municipal 
de Prevenção ao Alcoolismo entre Mulheres, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.520, de 22 de julho de 2016, que altera dispositivos da Lei nº 
12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público 
Municipal prestar atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências 
 
- Lei Municipal nº 16.563, de 07 de novembro de 2016, que dispõe sobre diretrizes 
para a conscientização sobre a Síndrome Alcoólica Fetal e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.646, de 12 de maio de 2017, que dispõe sobre parâmetros de 
atuação preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.867, de 15 de fevereiro de 2018, que institui como Política 
Pública o Programa GEPAD - Programa de prevenção ao uso indevido de drogas nas 
escolas no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.787, de 4 de janeiro de 2018 , que dispõe sobre a proibição da 
comercialização do cachimbo de água egípcio conhecido como narguilé aos menores 
de dezoito anos de idade, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.089, de 20 de maio de 2019, que institui a Política Municipal 
sobre Álcool e outras Drogas, no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.093, de 23 de maio de 2019, que dispõe sobre criação do 
Programa Voluntário Acolhedor para crianças recém-nascidas de mães dependentes 
de substâncias químicas e vítimas da violência do tráfico de drogas. 
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- Lei Municipal nº 17.923, de 10 de maio de 2023, que institui a Política Municipal de 
Atenção Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.923, de 10 de maio de 2023, que institui a Política Municipal de 
Atenção Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua, e dá 
outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 43.703, de 3 de setembro de 2003, que regulamenta a Lei n° 
13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no âmbito do 
Município, de Programa de Prevenção e Orientação contra o Uso de Entorpecentes, 
Alcoolismo e Drogas Afins. 
 
- Decreto Municipal nº 49.795, de 22 de julho de 2008, que cria, na Secretaria 
Municipal de Participação e Parceria, a Coordenadoria de Atenção às Drogas, bem 
como transfere cargos do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão 
a que se refere o Decreto nº 45.751, de 4 de março de 2005. 
 
- Decreto Municipal nº 58.760, de 20 de maio de 2019, que regulamenta a Lei nº 
17.089, de 20 de maio de 2019, que institui a Política Municipal sobre Álcool e outras 
Drogas, na qual se insere o Programa Redenção, bem como organiza o Serviço 
Integrado de Acolhida Terapêutica - SIAT no Município de São Paulo. 
 
- Portaria Conjunta SGM/SMADS/SMS nº 7, de 15 de agosto de 2019, que estabelece 
o fluxo de atendimento ao munícipe no âmbito do Serviço Integrado de Acolhida 
Terapêutica - Abordagem - SIAT I do Programa Redenção. 
 
- Portaria SMSU nº 56, de 21 de setembro de 2017, que cria no âmbito da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, através do Gabinete de Gestão Integrada Municipal a 
Comissão de Recebimento do Kit do Programa “Crack, é Possível Vencer”, 
denominada “Cena Complexo Bandeirante” instalada no perímetro dos distritos Vila 
Mariana/ Jabaquara. 
 
- Portaria SGM nº 102, de 22 de março de 2022, que dispõe sobre o funcionamento, 
atribuições e composição do Núcleo Técnico do Programa Redenção, no âmbito da 
Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas.  
  
- Resolução SMS nº 1, de 25 de abril de 2006, dispõe sobre o funcionamento, 
atribuições e composição do Núcleo Técnico do Programa Redenção, no âmbito da 
Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas.  
 
- PL 452/22, que dispõe sobre a criação do centro integrado de transformação de 
vidas - CIT vidas, e dá outras, providências 
 
- PL 644/21, que consolida os programas municipais de inserção e reinserção no 
mercado de trabalho, e dá outras providências 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-13534-de-19-de-marco-de-2003
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Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  

-PL 550/20, que institui o programa de acesso a empregos (PAE) decorrente de 
parcerias entre casas de recuperação, entidade e órgãos públicos e privados para fins 
de acesso a empregos, e dá outras providências; 
 
- PL 456/19, que institui campanha de conscientização e prevenção do uso das drogas 
no Município de São Paulo 
 
- PL 74/19, que dispõe no âmbito do Município de São Paulo sobre a ampliação de 
convênios com ONGs para tratamento de dependentes químicos e dá outras 
providências 
 
- PL 97/18, que estabelece deveres ao município com relação à prevenção de uso de 
drogas, internação compulsória de usuários e responsabilidade municipal por áreas de 
decadência urbana decorrentes da concentração de usuários 
 
- PL 842/17, que dispõe sobre a autorização da implantação de centros de 
acolhimento e convivência para dependentes químicos em situação de vulnerabilidade 
social, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências 
 
- PL 51/17, que  dispõe sobre a criação e funcionamento de cooperativas sociais, 
visando à integração social dos cidadãos, conforme especifica e dá outras 
providências 
 
- PL 97/18, que estabelece deveres ao Município com relação à prevenção de uso de 
drogas, internação compulsória de usuários e responsabilidade municipal por áreas de 
decadência urbana decorrentes da concentração de usuários. 
 
- PL 51/17, que dispõe sobre a criação e funcionamento de cooperativas sociais, 
visando à integração social dos cidadãos, conforme especifica e dá outras 
providências 
 
- PL 108/23, que institui o Programa de Educação Antidrogas nas escolas da rede 
pública de ensino e da outras providências. 
 
- PL 254/23, que institui a criação do Centro de Acolhimento Especial para Usuários de 
Álcool e outras Drogas – CAEAD; 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 7 de março de 2024. 
 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
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